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Redes sociais do TST atingem 900 mil seguidores

900 mil. Este é o número de pessoas que acompanham as notícias e decisões do Tribunal Superior do Trabalho pelas redes sociais neste primeiro semestre de 2015. A página oficial da instituição no Facebook, por exemplo, está entre as dez mais acessadas no âmbito governamental brasileiro.

"Nossa presença nas redes sociais tem como principal objetivo intensificar a comunicação com o cidadão, proporcionar mais transparência, facilitar o acesso à informação de forma clara e objetiva e contribuir para fortalecer a imagem do TST perante a sociedade." (ministro Barros Levenhagen)

Impacto

Acessada de Norte a Sul do país e por todas as classes sociais, as redes são acessadas por mais de 48% da população brasileira.  Os dados, divulgados na "Pesquisa Brasileira de Mídia 2015", encomendada pela Presidência da República, indicam que 92% dos internautas estão conectados ao Facebook (83%), Whatsapp (58%), Youtube (17%), Instagram (12%) e Twitter (5%).

Cada vez mais populares, as redes não passam despercebidas por empresas e instituições que hoje comprovam resultados mais positivos nos investimentos publicitários feitos nas mídias sociais do que nas mídias tradicionais.  As estratégias para atrair o público variam, mas de acordo com especialistas devem ser compatíveis com o perfil institucional.

No caso do TST, a instituição optou por desenvolver conteúdos sobre direito do trabalho, exclusivamente. Além de tomar conhecimento das decisões tomadas pelas Turmas e órgãos do TST, os internautas podem comentar as decisões, sugerir temas de postagens e ter dúvidas respondidas por magistrados em vídeos ou áudios. A iniciativa tem dado certo e atrai cerca de seis mil novos fãs toda semana. Os comentários mais relevantes sobre as decisões também são destacados durante o programa TV TST que vai ao ar na TV Justiça toda sexta-feira ao meio dia.

A adesão a outras redes também é crescente. No Twitter, que atualmente conta com 100 mil seguidores, são cerca de dois mil novos adeptos todo mês. Já no Youtube são 16 mil inscritos. O canal, que reúne os vídeos produzidos pela TV TST tem uma audiência média mensal de 350 mil visualizações. Já o Soundcloud, canal que contempla as notícias (podcasts) produzidas pela Rádio TST, atraiu 150 mil ouvintes de janeiro a junho deste ano.

O uso das plataformas atrai também advogados, partes e a sociedade como um todo para o site do TST, que teve mais de 1,5 milhão de acessos só na área de notícias.

Prestação de serviço e homenagens

Uma das postagens mais acessadas e curtidas são as que informam sobre os direitos do trabalho. A informação sobre as novas regras do seguro desemprego, por exemplo, alcançou 1,3 milhão de pessoas, com sete mil curtidas e 12 mil compartilhamentos.

Os posts que homenageiam os profissionais também são bastante concorridos. A publicação do Dia do Gari, celebrado em 16 de maio, teve quase 100 mil compartilhamentos e o do Dia Mundial do Enfermeiro, comemorado no dia 12 de maio, quase 30 mil.

Campanhas

Considerado "um caminho sem volta" pelo presidente do TST, ministro Barros Levenhagen, o uso das redes sociais pelas instituições públicas ajudam a informar leigos e jurisdicionados sobre as ações empreendidas pela Justiça do Trabalho.

As campanhas contra a exploração do trabalho infantil e por ambientes de trabalho seguro, por exemplo, recebem publicações especiais que explicam de forma didática os males causados pelo trabalho precoce e a importância do fornecimento e uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para se evitar acidentes de trabalho.

(Taciana Giesel/RR)

Turma anula pedido de demissão de menor em contrato de experiência

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso da Righsson Indústria e Comércio Ltda. contra decisão que anulou pedido de demissão apresentado por menor que descobriu que estava grávida durante contrato de experiência. Ela disse ter sido coagida a pedir demissão.

Segundo a jovem, o pedido de desligamento foi sugerido por uma representante da empresa, que a teria alertado que, se não o fizesse, a mãe, que também trabalhava na Righsson, seria  mandada embora. Ainda, conforme a trabalhadora, a representante comunicou que era norma da empregadora o desligamento de quem engravidasse nos três primeiros meses de contrato ou que iniciasse o emprego grávida. Após receber essas informações, a gestante pediu demissão.

A menor ingressou com ação na 2ª Vara do Trabalho de Criciúma (SC) com o objetivo de transformar sua rescisão em dispensa imotivada e receber indenização referente à estabilidade gestacional. A Righsson sustentou que a adolescente solicitou a demissão de forma voluntária e com o consentimento da mãe. O juízo de primeiro grau não acolheu o pedido da menor, por entender que a estabilidade da gestante, neste caso, foi afastada porque a trabalhadora solicitou o fim do contrato.

Ao analisar recurso da autora, o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) reformou a sentença e reverteu o pedido de demissão em despedida imotivada. Os desembargadores não reconheceram a assistência da mãe e consideraram que a gestante foi coagida a pedir demissão. A empresa apresentou recurso de revista, mas o seguimento dele foi negado pelo TRT-SC.

Em agravo de instrumento dirigido ao TST, a Righsson alegou divergência jurisprudencial entre o acórdão e decisões de outros tribunais regionais. A relatora do processo na Primeira Turma, desembargadora convocada Luiza Lomba, negou provimento ao agravo, com base na Súmula 296 do TST. Ela explicou que o recurso  não pôde ser analisado porque os fatos listados nas jurisprudências apresentadas, para o confronto de teses, não são idênticos aos que constam da decisão recorrida.

Para Luiza Lomba, o acórdão reconheceu a nulidade do pedido de demissão não somente em razão de ele ter sido feito sem a assistência da representante legal, mas também pelos elementos que comprovaram a coação e a consequente despedida imotivada.

A decisão unânime.

(Alessandro Jacó/Guilherme Castro/RR)

Processo: AIRR - 928-55.2013.5.12.0027
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Transporte público » Rodoviários prometem entrar em greve por tempo indeterminado nesta terça-feira

Mike Torres - Pernambuco.com

A Urbana-PE diz que os ônibus irão circular normalmente

Paralisação não tem prazo definido para acabar. 

Cerca de dois milhões de usuários do transporte público da Região Metropolitana do Recife vão amanhecer nesta terça-feira, sem saber ao certo como ir e voltar do trabalho. A partir da 0h de amanhã, motoristas, cobradores e fiscais de ônibus prometem entrar em greve por tempo indeterminado. Já o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros de Pernambuco (Urbana-PE) diz que irá adotar todas as medidas para manter os ônibus em circulação.

Caso a paralisação se confirme será a 10ª desde maio de 2014. Os trabalhadores decretaram estado de greve na última sexta-feira após rejeitar a proposta de reajuste salarial e de benefícios oferecida pelas empresas. Os rodoviários alegaram estar frustrados com o que aconteceu ano passado, quando o Tribunal Superior do Trabalho reduziu o aumento concedido aos profissionais a 10% no salário e no tíquete de alimentação.

O encontro entre os trabalhadores aconteceu na sede do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários Urbanos de Passageiros do Recife e Regiões Metropolitanas da Mata Sul e Norte (STTREPE), no bairro de Santo Amaro. Na ocasião, o presidente do sindicato, Benilson Custódio, apresentou a proposta oferecida pelos patrões na mesa de negociação na última quinta-feira. Os empresários ofereceram aumento de 27% no valor do tíquete de alimentação, que seria reajustado de R$ 188 para R$ 220. No salário, o reajuste seria de 9,5%.

Os motoristas de ônibus ganham, atualmente, R$ 1.765 e passariam a receber R$ 1.993; Já os cobradores, que ganham R$ 812, receberiam R$ 889, e os fiscais, que recebem R$ 1.141, passariam a um salário de R$ 1.239. Desde o início das negociações, no entanto, o objetivo da categoria é que o tíquete seja aumentado para R$ 300. A proposta dos empresários não foi aceita.

“A categoria está frustrada com o que aconteceu ano passado. Os trabalhadores queriam R$ 300 no auxílio e aumento de, pelo menos, 30%. Sabemos que, diante de outras questões, o valor é alto. Queríamos negociar. Mas eles só fizeram a reposição do índice inflacionário. A partir da 0h desta terça-feira, não haverá ônibus na rua. A paralisação está mantida e nós estamos abertos a dialogar com as empresas”, ressaltou o assessor de comunicação do sindicato, Genildo Pereira.

Após divulgar uma nota informando que “não medirá esforços para evitar a interrupção do serviço de transporte público de passageiros e minimizar eventuais transtornos à sociedade”, a Urbana-PE informou que haverá uma entrevista coletiva hoje à tarde para anunciar as medidas que irá adotar para manter os ônibus em circulação.

Metrô funciona normalmente

Apesar da paralisação ocorrida entre o meio-dia deste domingo até as 5h desta segunda-feira, em decorrência da depredação os três gerada pelo confronto entre as torcidas organizadas de Náutico e Santa Cruz no último sábado, a presidência do Sindicato dos Metroviários de Pernambuco (Sindmetro-PE) afirmou, em nota, que o metrô do Recife vai funcionar normalmente nesta terça-feira. Confira a nota divulgada antes da paralisação:

Atenção,

diante das ocorrências hoje no sistema Metroviário, paralisaremos a operação do Metrô do Recife neste domingo ao meio-dia, considerando que haverá mais um jogo na Arena Pernambuco às 18h30, sem garantia de segurança para resguardar os usuários e funcionários.

Governo edita MP que amplia limite de empréstimo consignado de 30% para 35%

Agência EstadoPublicada no Diário Oficial da União de hoje, a MP ainda permite que o desconto incida sobre verbas rescisórias devidas pelo empregador O governo federal editou a Medida Provisória 681 para ampliar de 30% para 35% o limite de desconto em folha, o chamado crédito consignado, para pagamentos de empréstimos, financiamentos, cartão de crédito e operações de arredamento mercantil autorizados por empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), por aposentados e pensionistas do INSS e por servidores públicos. A medida, antecipada pelo Broadcast, serviço de notícias em tempo real da , na sexta-feira, determina que 5% desse limite será destinado exclusivamente para bancar despesas contraídas por meio de cartão de crédito.

Publicada no Diário Oficial da União desta segunda-feira, 13, a MP ainda permite que o desconto incida sobre verbas rescisórias devidas pelo empregador, se assim estiver previsto no contrato firmado com a instituição financeira. Cita também que o empregador poderá firmar com instituições consignatárias - com a anuência da entidade sindical representativa da maioria dos empregados e sem ônus para estes - acordo que defina condições gerais e demais critérios a serem observados nessas operações. Sindicatos também poderão firmar com os bancos acordo sobre condições gerais dos empréstimos.

A edição da MP é um aceno do governo ao Congresso, que - em outra MP, vetada em maio pela presidente Dilma Rousseff - tentava alterar esse limite de 30% para 40%. A iniciativa faz parte das negociações da equipe econômica e do vice-presidente da República, Michel Temer, para aprovação do ajuste fiscal.

Rodoviários prometem entrar em greve por tempo indeterminado nesta terça-feira

A Urbana-PE diz que os ônibus irão circular normalmente Cerca de dois milhões de usuários do transporte público da Região Metropolitana do Recife vão amanhecer nesta terça-feira, sem saber ao certo como ir e voltar do trabalho. A partir da 0h de amanhã, motoristas, cobradores e fiscais de ônibus prometem entrar em greve por tempo indeterminado. Já o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros de Pernambuco (Urbana-PE) diz que irá adotar todas as medidas para manter os ônibus em circulação.

Caso a paralisação se confirme será a 10ª desde maio de 2014. Os trabalhadores decretaram estado de greve na última sexta-feira após rejeitar a proposta de reajuste salarial e de benefícios oferecida pelas empresas. Os rodoviários alegaram estar frustrados com o que aconteceu ano passado, quando o Tribunal Superior do Trabalho reduziu o aumento concedido aos profissionais a 10% no salário e no tíquete de alimentação.

O encontro entre os trabalhadores aconteceu na sede do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários Urbanos de Passageiros do Recife e Regiões Metropolitanas da Mata Sul e Norte (STTREPE), no bairro de Santo Amaro. Na ocasião, o presidente do sindicato, Benilson Custódio, apresentou a proposta oferecida pelos patrões na mesa de negociação na última quinta-feira. Os empresários ofereceram aumento de 27% no valor do tíquete de alimentação, que seria reajustado de R$ 188 para R$ 220. No salário, o reajuste seria de 9,5%.

Os motoristas de ônibus ganham, atualmente, R$ 1.765 e passariam a receber R$ 1.993; Já os cobradores, que ganham R$ 812, receberiam R$ 889, e os fiscais, que recebem R$ 1.141, passariam a um salário de R$ 1.239. Desde o início das negociações, no entanto, o objetivo da categoria é que o tíquete seja aumentado para R$ 300. A proposta dos empresários não foi aceita.

"A categoria está frustrada com o que aconteceu ano passado. Os trabalhadores queriam R$ 300 no auxílio e aumento de, pelo menos, 30%. Sabemos que, diante de outras questões, o valor é alto. Queríamos negociar. Mas eles só fizeram a reposição do índice inflacionário. A partir da 0h desta terça-feira, não haverá ônibus na rua. A paralisação está mantida e nós estamos abertos a dialogar com as empresas", ressaltou o assessor de comunicação do sindicato, Genildo Pereira.

Após divulgar uma nota informando que "não medirá esforços para evitar a interrupção do serviço de transporte público de passageiros e minimizar eventuais transtornos à sociedade", a Urbana-PE informou que haverá uma entrevista coletiva hoje à tarde para anunciar as medidas que irá adotar para manter os ônibus em circulação.
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Rodoviários estão em estado de greve

A partir da 0h de terça-feira, dia 14 de julho, os rodoviários podem iniciar greve. A decisão foi tomada em assembleia ontem à tarde, na sede do Sindicato dos Rodoviários de Pernambuco, localizado em Santo Amaro, área central do Recife. Eles rejeitaram a proposta dos patrões de 9,5% de aumento nos salários e 27% no tíquete alimentação.

Os rodoviários já realizaram uma paralisação de advertência na Região Metropolitana do Recife durante três horas, no dia 3 deste mês. As possibilidades de negociação continuam abertas, podendo acontecer alguma antes da terça , explicou o assessor de comunicação do sindicato, Genildo Pereira.

Com o aumento oferecido na quinta-feira (9), os salários dos motoristas sobem de R$ 1.765 para R$ 1.933. Já o dos cobradores vai variar de R$ 812 para R$ 889 e o pagamento dos fiscais muda de R$ 1.141 para R$ 1.250. O valor do tíquete subiria de R$ 188 para R$ 220, além do retorno do pagamento da quantia no mês de férias do trabalhador.

Os rodoviários ressaltam a frustração com o que aconteceu em 2014. A categoria ganhou o julgamento do dissídio coletivo realizado no Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco (TRT-PE), que determinou um reajuste de 10% no salário e de 75% no tíquete alimentação da categoria. Em Brasília, porém, o presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Barros Levenhagen, reconsiderou o reajuste. Deram 10% linear em todas as questões econômicas, inclusive no tíquete, que ficou em R$ 188 , explicou Genildo

Em nota, a Urbana-PE informou que se esforça para chegar a uma solução que atenda ao máximo dos interesses dos trabalhadores. O sindicato das empresas disse que não medirá esforços para evitar a interrupção do serviço de transporte público de passageiros e minimizar eventuais transtornos à sociedade .

13/07/2015

RMR pode ficar sem ônibus

Os rodoviários também ameaçam parar e deixar a Região Metropolitana do Recife (RMR) sem ônibus a partir da zero hora de amanhã. Em assembleia na última sexta-feira eles rejeitaram a proposta dos patrões de 9,5% de aumento nos salários e 27% no tíquete-alimentação. Esperam nova proposta até hoje.

Em nota, o Urbana-PE, sindicato das empresas, registrou que não medirá esforços para evitar a interrupção do serviço de transporte público de passageiros e minimizar eventuais transtornos à sociedade .

Os rodoviários já realizaram paralisação de advertência na RMR durante três horas, no dia 3. As possibilidades de negociação continuam abertas , explicou o assessor de comunicação do sindicato, Genildo Pereira.

Com o aumento oferecido na quinta-feira (9), os salários dos motoristas sobem de R$ 1.765 para R$ 1.933. Já o dos cobradores vai variar de R$ 812 para R$ 889 e o pagamento dos fiscais muda de R$ 1.141 para R$ 1.250. O tíquete subiria de R$ 188 para R$ 220.

Os rodoviários ressaltam a frustração de 2014. A categoria ganhou o julgamento do dissídio coletivo no Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco, que determinou reajuste de 10% no salário e de 75% no tíquete, mas a proposta foi derrubada no Tribunal Superior do Trabalho. O reajuste foi de 10% para todas as questões.
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Informativo nº 7-B/2015 | (03/07/2015 a 08/07/2015)

Atos Normativos | Tribunais Superiores e outros órgãos

ATO CSJT.GP.SG.CGPES Nº 160/2015 - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO – DeJT 03/07/2015

Prorroga o prazo para o Grupo de Trabalho instituído mediante o Ato CSJT.GP.SG nº 99, de 5 de maio de 2015, apresentar a proposta do Plano Nacional de Capacitação do Sistema de Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho – PJe/JT ao Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Normas dos Conselhos e Tribunais Superiores - CSJT, TST e CGJT

ATO CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV Nº 170/2015 - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - DeJT 03/07/2015

Altera a composição do Comitê Gestor do Sistema de Gestão Administrativa Eletrônica da Justiça do Trabalho.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Normas dos Conselhos e Tribunais Superiores - CSJT, TST e CGJT

ATO CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV Nº 171/2015 - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - DeJT 03/07/2015

Institui equipe de projeto destinada a realizar especificação, desenvolvimento, implantação e suporte do Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO).

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Normas dos Conselhos e Tribunais Superiores - CSJT, TST e CGJT

DECRETO Nº 8.479/2015 – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 07/07/2015

Regulamenta o disposto na Medida Provisória nº 680, de 6 de julho de 2015, que institui o Programa de Proteção ao Emprego.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Leis, Decretos e Códigos

LEI Nº 13.144/2015 – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 07/07/2015

Altera o inciso III do art. 3º da Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, que disciplina o instituto do bem de família, para assegurar proteção ao patrimônio do novo cônjuge ou companheiro do devedor de pensão alimentícia.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Leis, Decretos e Códigos

LEI Nº 13.146/2015 – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 07/07/2015

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Leis, Decretos e Códigos

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 680/2015 – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 07/07/2015

Institui o Programa de Proteção ao Emprego e dá outras providências.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Leis, Decretos e Códigos

PORTARIA Nº 268/2015 - CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL -  DOU 03/07/2015

Dispõe sobre a atualização monetária de valores devidos pela Fazenda Federal em virtude de sentenças judiciais transitadas em julgado.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Normas dos Conselhos e T[image: image7.png]


ribunais Superiores - CNJ, STF e STJ
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Ambiente escolar | Professor tem direito a aposentadoria especial mesmo fora da sala de aula

Professores que exercem função de magistério fora da sala de aula podem se beneficiar da aposentadoria especial. Esse foi o entendimento do desembargador Luiz Eduardo de Sousa, do Tribunal de Justiça de Goiás, ao reconhecer o benefício para um professor da rede municipal de Goiânia.

A aposentadoria especial reduz em cinco anos o tempo de contribuição do trabalhador. O professor disse que, em mais de 30 anos no serviço público, exerceu as funções de auxiliar de sala de leitura, auxliar de apoio educacional, supervisor, orientador de projeto e coordenador de turno. Por isso, apresentou Mandado de Segurança para ter o direito reconhecido.

O município recorreu, alegando ausência de direito líquido e certo do autor do processo. A prefeitura afirmou que o servidor deveria ter exercido plenamente as funções estabelecidas no artigo 67 da Lei 11.301/2006, que são as de professor regente, diretor ou coordenador pedagógico.

O desembargador, porém, considerou que o professor merece a aposentadoria especial. Em decisão monocrática, Sousa disse que as funções exercidas, “embora não adstritas ao âmbito da sala de aula, guardam relação com a atividade de docência, tanto é que foram desempenhadas no ambiente escolar”.

O relator apontou que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça já decidiram em casos semelhantes que professores que exercem atividades-meio ou fins do ensino têm direito à aposentadoria, “em prol da valorização dos profissionais do ensino básico”. Com informações da Assessoria de Imprensa do TJ-GO.

Processo 401054-63.2014.8.09.0051

Topo da página

Revista Consultor Jurídico, 12 de julho de 2015, 17h06

Novo concurso | Assistente de empresa pública não pode ser reenquadrada como advogada

Servidores públicos e empregados de empresa pública não podem ser reenquadrados para função distinta sem ter feito novo concurso. Com esse entendimento, a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho negou pedido de uma ex-assistente administrativa da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (Casan) que tentava receber diferença salarial maior, como advogada.

Ela foi contratada em 1986 como assistente administrativa e reenquadrada sem concurso em 1991 no cargo de advogada, depois de um novo plano criado pela empresa, continuando nessa atividade até deixar a companhia. O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), ao avaliar pedido de verbas trabalhistas, determinou que a ex-funcionária deveria receber parcelas correspondentes apenas à remuneração como assistente.

A mulher recorreu, mas a 2ª Turma do TST também rejeitou o reenquadramento funcional. A corte apontou que a nomeação ocorreu sem prévia aprovação em concurso público, contrariando previsão constitucional (art. 37, II) e a Súmula 685 do Supremo Tribunal Federal.

Ao analisar embargos apresentados pela trabalhadora, o ministro Hugo Carlos Scheuermann manteve as decisões anteriores e aceitou o recurso dela apenas quanto aos efeitos dessa nulidade, para afastar a aplicação da Súmula 363 do TST. O mérito do recurso não chegou a ser examinado, porque o relator concluiu que o apelo não preencheu os requisitos necessários ao seu conhecimento. A decisão foi seguida por unanimidade. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 

E-ED-RR 232100-89.2004.5.12.0045
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Sem desculpa | Dificuldade não desobriga empresa de contratar aprendizes e deficientes

As leis que tratam da contratação de aprendizes e pessoas com deficiência é taxativa e não permite qualquer exceção, mesmo diante da dificuldade de se encontrar mão de obra. Com essa justificativa, a 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) negou provimento ao recurso de uma transportadora em ação civil pública movida pelo Ministério Público do Trabalho para obrigá-la a cumprir os percentuais de contratações previstos na legislação.

No recurso, a empresa contestava a decisão do juiz substituto Raphael Viga Castro, da 2ª Vara do Trabalho de Nova Iguaçu, que a condenou a pagar indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 100 mil.

A companhia argumentou que a maior parte das funções do seu quadro de pessoal não pode ser exercida por menores de 21 anos: como no caso dos motoristas (profissional e júnior) ou de cobrador, pois não são compatíveis com o desenvolvimento de um aprendiz, além de não poder ser exercida por menores, a quem é vedado o trabalho em horário noturno. Sobre as pessoas portadoras de deficiência, a empresa alegou falta de mão de obra no mercado.

Para a desembargadora Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da Silva, que relatou o processo, a lei é taxativa e não prevê qualquer exceção. Sobre os menores aprendizes, a relatora afirmou que a empresa vem descumprindo os artigos 428, 429 da CLT e o artigo 11 do Decreto 5.598/2005.

Em relação à cota de trabalhadores com deficiência, a empresa estaria descumprindo, entre outros dispositivos, o artigo 93 da Lei 8.213/1991. Ela citou ainda a Convenção Internacional 159 da Organização das Leis do Trabalho, ratificada pelo Brasil, e que tem status de norma constitucional.

Com relação aos aprendizes especificamente, a desembargadora destacou que a lei não restringe à contratação apenas de jovens menores de idade. De acordo com ela, os aprendizes podem ser maiores de 18 anos e chegar até os 24 anos nessa condição. “Garantir a dignidade do ser humano trabalhador, o valor social do trabalho, a redução das desigualdades, bem como a não discriminação são essenciais e inerentes a uma sociedade justa e fraternal”, afirmou.

No que se refere à contratação de pessoas com deficiência, a relatora ressaltou que dificuldade para obter interessados nas vagas de emprego oferecidas não desobriga a empresa de observar sua função social. Sayonara destacou que existem instituições de ensino especializadas, assim como inúmeras empresas de consultoria de recursos humanos que poderiam intermediar a contratação de pessoal.

Diante dos argumentos da relatora, a turma manteve a decisão de primeiro grau. Cabe recurso. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-1.
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Não valeu | Sem imediatismo, demissão por justa causa é irregular

A demissão por justa causa tem como uma de suas características a aplicação imediata da sanção. Assim entendeu a juíza Mônica Ramos Emery, da 10ª Vara do Trabalho de Brasília, ao reverter o fim do contrato de um empregado acusado de desviar dinheiro de passageiros de ônibus.

Contratado por uma empresa de transportes, ele havia sido dispensado por justa causa motivada por ato de improbidade. A companhia alegou que o ex-funcionário usava seu cartão funcional, de uso individual, para liberar a roleta. O trabalhador negou as acusações e disse ter sempre agido de boa fé.

Segundo a juíza, a própria defesa da empresa reconhece que a alegada irregularidade teria ocorrido durante “quase todo o contrato de trabalho”, o que descaracteriza o imediatismo que deve permear a aplicação de justa causa.

“Se a reclamada vinha sendo lesada há meses, e tinha acesso aos relatórios mencionados, por que motivo deixou de tomar providências no sentido de aplicar a devida penalidade ao autor?”, questiona a sentença. 

A juíza avaliou ainda que o empregador não conseguir comprovar quem usou o cartão funcional indevidamente, pois parte das ocorrências ocorreu além da jornada do ex-funcionário. “Se é certo que o autor não laborou após 22h – e tal restou reconhecido no tópico anterior - não podem ser do autor os lançamentos ocorridos após 22h”. Com informações da Assessoria de Imprensa do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região.

Processo: 0000693-62.2014.5.10.010
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Direitos maternos | Impossibilidade de amamentar no local de trabalho autoriza rescisão indireta

A impossibilidade de amamentar no local de trabalho autoriza rescisão indireta do contrato de trabalho, também conhecida como justa causa do empregador. Com esse entendimento, a 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) autorizou o fim dos vínculos trabalhista de auxiliar de padaria que argumentou que o estabelecimento descumpria norma prevista na Consolidação das Leis do Trabalho.

De acordo com a legislação, as empresas que têm mais de 30 empregadas com mais de 16 anos de idade devem oferecer lugar apropriado para que as mulheres deixem seus filhos no período de amamentação. Em caso de impossibilidade, deve manter creches ou oferecê-las mediante convênio.

Ao proferir seu voto, o desembargador Fernando Antônio Viegas Peixoto, relator da ação, lembrou o que precisa ser observado para caracterizar a falta grave apta a justificar a rescisão contratual indireta. 

"A empregadora deve apresentar conduta que se enquadre nas alíneas do artigo 483, da CLT. Há, ainda, de ser grave o suficiente para tornar inviável a continuidade da prestação de serviços e deve haver relativa imediatidade entre a conduta faltosa e a opção pela rescisão contratual", registrou.

Em defesa, a empresa argumentou que a empregada não voltou ao trabalho depois da licença. No entanto, o relator não considerou relevante esse fato. Como destacou, não seria mesmo possível a ela trabalhar sem ter um local para deixar seu filho. "Lugar esse que a empresa não comprovou existir", disse na decisão.

Para o desembargador, trata-se de rescisão indireta do contrato de trabalho. Segundo observou, as obrigações legais descumpridas pela empresa inviabilizaram a continuidade da prestação de serviços pela empregada, que tinha um recém-nascido de cinco meses. Na visão do relator, o prosseguimento da relação de emprego tornou-se impossível com a conduta da empregadora.

Acompanhando o entendimento, a turma negou provimento ao recurso interposto pela reclamada. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-3
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Calando os pedidos | Empresa é condenada por demitir funcionário que participou de protesto

Sociedades de economia mista, que integram a Administração Pública indireta, não podem dispensar funcionário sem justificar o motivo. Esse foi um dos entendimentos reconhecidos pela 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao determinar a reintegração de um agente de trânsito de Curitiba.

Aprovado em concurso público, o funcionário foi admitido em fevereiro de 2011 pela sociedade de economia mista municipal URBS. Sete meses depois, porém, ele e mais seis colegas foram demitidos.

Segundo o autor da ação, a sua dispensa foi motivada por razões políticas, por ter participado de uma mobilização da categoria por melhores condições de trabalho. A URBS afirmou que a dispensa ocorreu dentro seu regular poder diretivo, sem nenhuma ligação com o protesto, e que suas normas se aplicavam ao regime jurídico das empresas privadas.

Mesmo assim, a demissão foi anulada em primeira e segunda instâncias, com base na possibilidade de ato discriminatório e tendo em vista que a URBS, como integrante da Administração Pública indireta, não pode demitir sem a devida motivação.

A empresa não conseguiu reformar a decisão no TST e foi condenada ainda a pagar indenização de R$ 20 mil por dano moral. Para a relatora do caso, ministra Dora Maria da Costa, a empresa não impugnou os fundamentos referentes à dispensa discriminatória.

"Estando a decisão do regional apoiada em dois fundamentos e limitada a insurgência da URBS a apenas um deles, não é possível o conhecimento do recurso de revista interposto", afirmou a relatora. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

RR-1371-69.2011.5.09.0088
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Patrimônio do trabalhador | Empregador não pode alterar unilateralmente data das férias

O empregador não pode alterar unilateralmente a data do início das férias já comunicadas ao empregado, a não ser que haja necessidade imperiosa e, mesmo assim, mediante ressarcimento de eventual prejuízo. Isso porque as férias são um evento futuro e certo que ingressou no patrimônio jurídico do trabalhador de forma definitiva, segundo o precedente normativo 116 do Tribunal Superior do Trabalho.

Foi com esse entendimento que o juiz Antônio de Neves Freitas, da 2ª Vara do Trabalho de Alfenas (MG), deu ganho de causa para uma gerente de recursos humanos que, após marcadas as férias do período aquisitivo 2013/2014 e já tendo recebido a remuneração correspondente, foi dispensada sem motivo antes da data fixada para o início do descanso legal.

O juiz declarou a nulidade do cancelamento das férias e deferiu à empregada novo período de aviso prévio proporcional de 39 dias. A empresa recorreu da decisão, que foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. De acordo com o magistrado, férias e aviso prévio são institutos incompatíveis e não podem ser cumulados.

O magistrado citou doutrina no sentido de que não pode haver ruptura contratual, por iniciativa do empregador, dos contratos de emprego que estejam suspensos.  Portanto, não é admissível que se promova a ruptura do contrato do trabalhador durante férias, licença, prestação de serviço militar e cumprimento de encargos públicos, por exemplo. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT da 3ª Região.
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Celeridade processual | Juiz usa WhatsApp para intimar réu que vive no exterior

Sem resposta de um réu que mora no exterior, um juiz de Tucuruí (PA) usou o aplicativo WhatsApp para avisá-lo da sentença pelo celular. E constatou que o homem havia sido notificado, devido às duas linhas azuis que costumam demonstrar que o usuário viu o conteúdo.

O caso em questão envolveu a empresa Brokopondo Watra Wood International N.V. — uma madeireira sediada na República do Suriname —, um funcionário da empresa e um recrutador, que, apesar de ser brasileiro, mora no país vizinho.

Segundo o juiz Ney Maranhão, titular da Vara do Trabalho da cidade paraense, o uso do aplicativo era necessário devido aos fortes indícios de tráfico humano internacional e à saúde do reclamante, que desenvolveu doença ocupacional por conta de suas funções. Ele ressaltou que “o uso dessa ferramenta tecnológica deve ser excepcional, à luz das circunstâncias de cada caso concreto”, tendo usado antes os trâmites usais de intimação.

Como os réus (empresa e recrutador) não têm domicílio no Brasil, eles foram notificados sobre a sessão inaugural por meio de carta rogatória — tipo de carta precatória usada em atos e diligências processuais no exterior —, com auxílio do Ministério das Relações Exteriores. De acordo com Maranhão, “mesmo diante de diversos contatos por e-mail e telefone, até a data da audiência não foram obtidas informações sobre o cumprimento regular da carta rogatória”.

A alternativa à intimação surgiu durante uma audiência em que foram colhidos diversos depoimentos. Familiares do recrutador e a mulher de outro trabalhador que continua no Suriname repassaram à Justiça o número do celular do responsável pela contratação de brasileiros e disseram que ele usa o WhatsApp. “Os relatos subsidiaram o meu convencimento de que, apesar da ausência de resposta oficial, a carta rogatória expedida tinha cumprido o seu propósito”, disse o juiz.

Baseando-se nas provas orais, o juiz considerou que a intimação foi concluída e reconheceu a ausência injustificada dos réus, aplicando-lhes a pena de confissão ficta. “Na mesma sessão prolatei a sentença de condenação (anotação de CTPS, verbas contratuais e rescisórias, além de indenização por dano moral), de cujo conteúdo os reclamados deveriam ser novamente notificados”.

Como nessa segunda fase processual era necessário expedir nova carta rogatória, o Ministério Público do Trabalho solicitou ao juiz a intimação do recrutador diretamente pelo WhatsApp. “Considerei que as circunstâncias do caso impunham o uso excepcional de tal recurso tecnológico, pelo que, à luz dos artigos 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, e 765 da CLT, bem como o próprio princípio da instrumentalidade das formas”, disse a procuradora Verena Borges.

Texto e foto

O juiz também ressaltou que a maneira pouco usual de intimar o réu ocorreu apenas depois que ele se certificou, por meio de novos depoimentos, que o número telefônico e a foto do perfil no aplicativo eram mesmo do recrutador. Após a confirmação dos dados, o réu recebeu a íntegra da sentença e o cálculo da indenização por texto e fotografia, que foram enviados pelo celular de um oficial de Justiça.

De acordo com o juiz, nas mensagens constavam o detalhamento do assunto e os contatos da Secretaria e da Vara (números de telefone e e-mails). No mesmo dia, a leitura das mensagens foi constatada pela notificação do aplicativo, que marca os conteúdos lidos com duas linhas azuis. Esse detalhe do sistema foi incluído nos autos.

O julgador citou, ainda, que a certeza de que os réus foram informados da condenação veio alguns dias depois, pois a Brokopondo Watra Wood International N.V. encaminhou expediente para a Secretaria da Vara com sua defesa. Com informações da Assessoria de Imprensa do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região.
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Direito adquirido | Mesmo sem graduação, técnica promovida como analista pode ficar no cargo

Uma analista de informática e suporte que atuou durante 15 anos em cargo de nível superior no Centro de Informática e Automação do Estado de Santa Catarina conseguiu a reversão do ato administrativo que a reenquadrou em função de nível médio. A decisão é da 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que considerou que a profissional tinha um direito adquirido.

Admitida em 1979 como assistente organizacional, cargo que exige nível médio, a profissional foi promovida a analista de sistemas, uma função destinada a quem tem nível superior, em março de 1988. O reposicionamento decorreu do novo plano de cargos, carreiras e salários, pois ela não tinha a formação acadêmica exigida.

Segundo a trabalhadora, um novo plano adotado pelo centro de informática em 2004 ocasionou reformas estruturais nas carreiras e fez com que ela voltasse ao cargo de assistente. Apesar de continuar recebendo a mesma remuneração, a mulher alegou que mudança foi prejudicial a sua carreira.

O empregador informou que o novo plano manteve direitos e benefícios anteriores, mas passou a exigir o nível de escolaridade superior para os ocupantes dos cargos de analista. E defendeu que a trabalhadora estava no cargo irregularmente.

Tanto a 2ª Vara do Trabalho de Florianópolis como o Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina julgaram improcedente o pedido da profissional. Ela, então, recorreu ao TST.

A ministra Kátia Arruda, relatora do caso, apontou que a mudança de função não se aplica na legalidade de ato administrativo — pois inexistia lei exigindo nível superior para o cargo — e sim no plano regulamentar. Como o plano de cargos de 2004 garantia aos trabalhadores o direito adquirido à permanência nos cargos até então exercidos, a relatora disse que a analista não poderia ter sido reenquadrada.

"Ante o princípio da boa-fé, era vedado à empresa dar com uma mão e tirar com a outra", afirmou. Em decisão unânime, a turma ainda determinou o retorno do processo ao TRT para que seja analisado o pedido de diferenças salariais. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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STJ - Fiscal do Ibama investigado na operação Curupira não consegue anular demissão

Um ex-servidor público acusado de fraude e corrupção no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) de Mato Grosso não conseguiu ser reintegrado ao cargo de técnico ambiental. Ele foi demitido do órgão em 2010, após passar por processo administrativo disciplinar (PAD).

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), seguindo o voto do ministro Humberto Martins, por maioria, negou o mandado de segurança e afastou a ocorrência de cerceamento de defesa, prescrição da pretensão punitiva e irregularidade nas prorrogações do prazo de conclusão do PAD.

Segundo os autos, o ex-servidor foi acusado de se associar a “despachantes e notórios praticantes de fraudes” para deixar de apreender veículos e cargas de madeira ilegal. Também teria deixado de verificar denúncias de extração não autorizada de madeira e desmatamento ilegal em imóvel rural. Não teria, ainda, despachado autos de infração a empresas que praticaram extração de areia sem licença ambiental nas margens do rio Guaporé e que usaram irregularmente autorização no transporte de madeira serrada.

O esquema veio a público em junho de 2005, quando foram emitidos 124 mandados de prisão depois de deflagrada a operação Curupira pela Polícia Federal, Ibama e Ministério Público Federal. A madeira ilegal transportada foi avaliada, à época, em R$ 890 milhões e seria o suficiente para preencher 66 mil caminhões.

Servidores investigados forneciam Autorizações para Transporte de Produtos Florestais (ATPFs), que eram de preenchimento manual em papel. Documentos de Origem Florestal (DOFs), de caráter eletrônico, substituíram as ATPFs em agosto de 2006.

Processo complexo

O ministro Humberto Martins rejeitou as alegações de nulidade apresentadas pela defesa. Disse que não houve generalidade nem na portaria de instauração da comissão processante nem no termo de indiciamento. Para o relator, os fatos foram claramente indicados, “pois estavam relacionados a processos de fiscalização que se encontravam em autos administrativos específicos”. Destacou, ainda, que a jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que não é necessário o detalhamento na portaria de instauração.

Quanto à alegada prescrição da penalidade quando da publicação da demissão, o ministro observou que, como o servidor foi réu em ação penal, o prazo prescricional é dilatado, uma vez que “o parágrafo 2º do artigo 142 da Lei 8.112/90 estabelece que os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime”. Assim, não foi reconhecida a prescrição no caso.

Por fim, sobre o suposto excesso de prazo para a conclusão do PAD, o ministro entendeu que as prorrogações foram motivadas e fundamentadas “no interesse da busca da verdade dos fatos”.

O artigo 152 da Lei 8.112 diz que o prazo é de 60 dias, prorrogável por igual período. No caso, a primeira prorrogação se deu em 2006, e foram baixadas outras 30 portarias prorrogando o prazo, a última no ano de 2010. “Da análise do processo disciplinar juntado aos autos, bem se infere que o feito possui grande complexidade e exigiu esforços longos e dedicados. É evidente que o prazo dilatado de conclusão se justificava”, concluiu o ministro.

O julgamento foi em 10 de junho, e o acórdão ainda não está publicado.

MS 16614

Fonte: Superior Tribunal de Justiça

STF - ADI questiona lei sobre serviços vitalícios de segurança a ex-governadores da BA

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5346, com pedido de liminar, para questionar norma que prevê a concessão vitalícia de serviços de motorista e segurança, a serem prestados por servidores livremente escolhidos, a ex-governadores do Estado da Bahia que tenham ocupado o cargo por quatro anos ininterruptos ou cinco intercalados.

Na ação, Janot se insurge contra a expressão “de forma vitalícia”, contida no artigo 1º da Lei estadual 13.219/2014, por entender que a regra afronta os princípios da igualdade, da razoabilidade, da moralidade e da impessoalidade, bem como o princípio republicano, todos previstos na Constituição Federal. “Não há critério razoável e proporcional capaz de legitimar tratamento vitalício privilegiado estabelecido em favor de ex-governadores, os quais exerceram múnus público temporário, plenamente conscientes disso”, destaca.

Para o procurador-geral, o princípio republicano busca assegurar tratamento igualitário a todos os cidadãos, sem regalias ou privilégios que beneficiem, sem juízo de razoabilidade, determinado grupo ou classe em detrimento dos demais. “Os princípios republicanos e da igualdade exigem que, ao final do exercício de função eletiva, seus ex-ocupantes sejam tratados como os demais cidadãos, sem que haja razão para benefícios decorrentes de situação pretérita, ainda mais de forma vitalícia”, diz.

No entanto, Janot reconhece que, diante dos riscos decorrentes do exercício da função do chefe do Executivo estadual, é injusto que um ex-governador seja destituído de segurança no dia seguinte ao término do mandato. “Nessa perspectiva, não há inconstitucionalidade na lei baiana por haver previsto segurança especial para ex-governadores”, afirma. Mas, ele explica que tal prerrogativa poderia ser legitimamente fixada por prazo equivalente a um ou dois mandatos sem que houvesse inconstitucionalidade. “Colisão com a ordem constitucional ocorre na previsão de essa segurança ser fornecida de forma vitalícia, pois, decorrido certo prazo, é intuitivo que riscos decorrentes do exercício da função pública tendem a desaparecer por completo”, explica.

Ele alega também que o benefício vitalício concedido pela lei baiana ofende os princípios da moralidade e da impessoalidade, uma vez que o único propósito da regra seria privilegiar “destinatários certos e determináveis” à custa do Estado. Por fim, ressalta que conceder essa regalia a ex-ocupante de cargo público afronta um dos objetivos da República Federativa do Brasil – o de construir sociedade justa e solidária. 

Pedidos

O procurador-geral pede a concessão de liminar para suspender a eficácia da norma quanto aos ex-governadores da Bahia que tenham concluído o mandato há mais de quatro ou oito anos “com base em juízo de proporcionalidade, a fim de não fazer cessar por completo a proteção da lei, que é legítima durante certo tempo”. No mérito, pede que seja julgado procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da expressão “de forma vitalícia”, prevista no artigo 1º da Lei baiana 13.219/2014.

Fonte: Supremo Tribunal Federal

STF - Rejeitado MS que buscava anular eleição para Mesa Diretora do Senado

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento ao Mandado de Segurança (MS) 33474, impetrado pelo senador Ronaldo Caiado (DEM-GO) e pelo Democratas (DEM) com o objetivo de anular a eleição de integrantes da Mesa Diretora do Senado Federal (vice-presidentes, secretários e suplentes) para o biênio 2015/16. Ao rejeitar a tramitação do MS, ministro destacou que a matéria tratada nos autos tem natureza interna corporis, a ser resolvida no âmbito daquela Casa Legislativa.

Senador e partido alegavam que na eleição, realizada em fevereiro, não teria sido respeitada a regra da proporcionalidade das bancadas. Sustentam que caberia ao DEM disputar o 8º ou 9º cargos da Mesa Diretora, 1º ou 2º suplentes, o que não foi observado. Segundo os autores do MS, a permissão de candidaturas avulsas desrespeitando a proporcionalidade terminou por excluir os partidos minoritários da Mesa Diretora pela força da maioria parlamentar.

Em sua decisão*, o ministro Fux observa que o STF já assentou que atos como a eleição da Mesa Diretora são classificados de interna corporis e não estão sujeitos ao controle judicial. Segundo ele, esse entendimento busca garantir a independência e a harmonia entre os Poderes, prevista no artigo 2º da Constituição Federal, com o objetivo de preservar o direito ao devido processo legislativo constitucional e não possibilitando questionamentos a respeito dos atos praticados com fundamento em normas infraconstitucionais.

O relator salientou que, segundo os autos, não consta que tenha havido impedimento para registro de candidatura do DEM ou que tenha ocorrido candidatura avulsa de senador da agremiação. “Ao revés, há notícia de que o próprio partido optou por retirar sua candidatura, o que impede o reconhecimento de eventual direito subjetivo dos impetrantes”, afirmou. Ainda segundo o relator, o caso cuida-se de disputa política, cuja análise quanto à sua juridicidade deve ser realizada no âmbito da própria Casa Legislativa, sob pena de ofensa “à independência do Senado Federal para disciplinar seu funcionamento de acordo com suas normas regimentais”.

Processos relacionados: MS 33474

Fonte: Supremo Tribunal Federal

TRF1 - Turma anula questão e determina recontagem de pontos de concurso

A 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região anulou a questão nº 27 da prova de contabilidade do concurso destinado ao provimento de cargos de analista tributário da Receita Federal. Com a decisão, a banca organizadora do certame deve recontar os pontos conferidos aos apelantes, dois candidatos, assim como a reclassificação de ambos. O relator do caso foi o desembargador federal Daniel Paes Ribeiro.

Os candidatos recorreram ao TRF1 contra sentença de primeiro grau que julgou improcedente o pedido para que fossem anuladas as questões 24 e 27 do referido certame. “Não é dado ao Poder Judiciário se imiscuir em critérios de correção de provas adotados pelas bancas examinadoras, limitando-se o controle judicial à análise da legalidade dos quesitos impugnados em confronto com o edital”, afirmou o Juízo a quo na sentença.

Os recorrentes afirmam que a anulação de apenas uma das questões é suficiente para atingirem a pontuação necessária à aprovação no processo seletivo, acrescentando que, na hipótese, é cabível o exame da legalidade no que se refere ao quesito nº 27, por versar sobre matéria não prevista no Edital nº 23/2012.

“A questão n. 27 explorou conceitos relacionados aos temas ‘Empresas Coligadas e Controladas’ e ‘Relevância de Investimentos’, os quais dizem respeito à Contabilidade Geral, assunto que integra o concurso para os cargos de Auditor Fiscal, fato que fica evidente com a simples leitura do conteúdo programático previsto nos respectivos editais”, ponderam.

Em relação à questão nº 24, os apelantes apontam erro crasso em sua formulação, por entenderem que a alternativa indicada como correta destoa flagrantemente do entendimento divulgado pela literatura especializada. Por fim, esclarecem que, em cumprimento à decisão judicial que antecipou os efeitos da tutela, participaram, com aproveitamento, das demais etapas do concurso público.

Decisão

O relator, desembargador federal Daniel Paes Ribeiro, ao analisar o caso, concordou em parte com as alegações apresentadas pelos dois candidatos. “A intervenção do Poder Judiciário, em matéria de concurso público, somente tem lugar na hipótese de flagrante ilegalidade na elaboração ou correção de provas, por parte da banca examinadora, sem respeito às normas veiculadas no edital, situação configurada, na hipótese, apenas em relação à questão n. 27”, explicou.

Sobre o pedido de anulação da questão nº 24, o magistrado explicou que “a opinião de profissionais estranhos à banca examinadora (em que se fundamenta a exordial), não pode ser sobreposta ao entendimento dessa última, que se manifestou pela inexistência de nulidade nas questões, quando da apreciação dos recursos administrativos interpostos”.

A decisão foi unânime.

Nº do processo: 0050684-26.2012.4.01.3400
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